
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 831.159 - SP 
(2015/0326749-3)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ODAIR BERMELHO 
ADVOGADOS : PEDRO LUIZ BUENO DE ANDRADE  - SP174084 
   ROGÉRIO FERNANDO TAFFARELLO  - SP242506 
   SAMIA ZATTAR E OUTRO(S) - SP337177 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 
932 DO CPC E 34 DO RISTJ E DA SÚMULA N. 568 DO STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. 
MERO INCONFORMISMO. DENÚNCIA. PRESENÇA DE 
INDÍCIO PARA A DEFLAGRAÇÃO DA PERSECUÇÃO 
PENAL. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em ofensa ao princípio da colegialidade quando a 
decisão monocrática é proferida em obediência aos arts. 932 do 
Código de Processo Civil e 34, XVIII e XX, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, e o enunciado contido no verbete 
sumular n. 568 desta Corte Superior, que franqueiam ao relator a 
possibilidade de não conhecer de recurso caso manifestamente 
inadmissível, procedente ou improcedente.
2. O reconhecimento de violação do art. 619 do CPP pressupõe a 
ocorrência de omissão, ambiguidade, contradição ou obscuridade 
tais que tragam prejuízo à defesa. A assertiva, no entanto, não 
pode ser confundida com o mero inconformismo da parte com a 
conclusão alcançada pelo julgador, que, a despeito das teses 
aventadas, lança mão de fundamentação idônea e suficiente para a 
formação do seu livre convencimento.
3. No caso, não há nenhuma omissão no julgado proferido pelo 
Tribunal de origem de maneira a gerar o pretendido 
reconhecimento de infringência do art. 619 do Código de Processo 
Penal, visto que o acórdão recorrido, expressamente, 
manifestou-se sobre todas as questões apresentadas pela defesa.
4. No tocante à denúncia, o Tribunal a quo, ao recebê-la, assentou 
que "a exordial descreve os fatos apontados como delituosos de 

Documento: 94298177 Página  1 de 2

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2647 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 09 de Abril de 2019   Publicação: Quarta-feira, 10 de Abril de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

forma clara e com todas as circunstâncias, atendendo, assim, ao 
disposto no art. 41 do Código de Processo Penal. Dessa maneira, 
do ponto de vista formal, a inicial não merece qualquer censura" 
(fl. 1.968). O Colegiado afirmou, ainda, que "se pode dizer que 
existem elementos no inquérito policial que dão razoável lastro à 
inicial" (fl. 1.968).
5. Assim, entende-se que, para modificar os fundamentos 
utilizados no acórdão recorrido, seria necessário o revolvimento de 
todo o conjunto fático-probatório produzido nos autos, providência 
que, conforme cediço, é incabível na via do recurso especial, 
consoante o enunciado na Súmula n. 7 do STJ, in verbis: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".
6. Agravo regimental não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita 

Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2019

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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